
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.539 - PE (2007/0278597-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : ICP INDUSTRIA CERAMICA DE PAUDALHO LTDA 
ADVOGADO : ELVIS DEL BARCO CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : BRUNA BEZERRA CAVALCANTI FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  
INADIMPLEMENTO  DO CONSUMIDOR. LEGALIDADE. FATURA 
EMITIDA EM FACE DO CONSUMIDOR. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.º 282 e 356, DO STF.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.VIOLAÇÃO 
AO ART. 535. INOCORRÊNCIA
1. A concessionária está legitimada a  interromper o fornecimento de energia elétrica se, 
após aviso prévio, o consumidor de energia elétrica permanecer inadimplente no 
pagamento da respectiva conta (Lei n.º 8.987/95, art. 6.º, § 3.º, II). Precedente da 1.ª 
Seção: REsp n.º 363.943/MG,  DJ 01.03.2004 
2. Ademais, a 2.ª Turma desta Corte, no julgamento do REsp n.º 337.965/MG entendeu 
que o corte no fornecimento de água, em decorrência de mora, além de não malferir o 
Código do Consumidor, é permitido pela Lei n.º 8.987/95. 
3. Ressalva do entendimento do relator, no sentido de que o corte do  fornecimento de 
serviços essenciais - água e energia elétrica - como forma de compelir o usuário ao 
pagamento de tarifa ou multa, extrapola os limites da legalidade e afronta a cláusula 
pétrea de respeito à dignidade humana, porquanto o cidadão se utiliza dos serviços 
públicos, posto essenciais para a sua vida. Curvo-me, todavia, ao posicionamento 
majoritário da Seção.
4. A aplicação da legislação infraconstitucional deve subsumir-se aos princípios 
constitucionais, dentre os quais sobressai o da dignidade da pessoa humana, que é um 
dos fundamentos da República e um dos primeiros que vem prestigiado na Constituição 
Federal.
5. A Lei de Concessões estabelece que é possível o corte, considerado o interesse da 
coletividade, que significa não empreender o corte de utilidades básicas de um hospital 
ou de uma universidade, tampouco o de uma pessoa que não possui módica quantia para 
pagar sua conta, quando a empresa tem os meios jurídicos legais da ação de cobrança.
6. Ressalvadas, data maxima venia , opiniões cultíssimas em contrário e sensibilíssimas 
sob o ângulo humano, entendo que o 'interesse da coletividade', a que se refere a lei, 
pertine aos municípios, às universidades, aos hospitais, onde se atingem interesses 
plurissubjetivos.
7. Por outro lado, é mister considerar que essas empresas consagram um percentual de 
inadimplemento na sua avaliação de perdas, por isso que é notório que essas pessoas 
jurídicas recebem mais do que experimentam inadimplementos. 
8. Destacada minha indignação contra o corte do fornecimento de serviços essenciais a 
municípios, universidades, hospitais, onde se atingem interesses plurissubjetivos , 
submeto-me à jurisprudência da Seção. 
9. In casu, a conclusão do Tribunal de origem acerca da liquidez e certeza da fatura 
emitida pela concessionária em face do consumidor, resultou do exame de todo o 
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conjunto probatório carreado nos presentes autos. Consectariamente, infirmar referida 
conclusão implicaria sindicar matéria fática, interditada ao E. STJ em face do enunciado 
sumular n.º 07 desta Corte
10. A apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o tribunal de origem, revela-se inviável, porquanto indispensável o requisito 
do prequestionamento. Ademais, como de sabença, "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada" (Súmula 282/STF), e "o ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento" (Súmula N.º 356/STJ).
11. In casu, o Tribunal de origem não proferiu qualquer análise acerca do art. 257, do 
CPC e do art. 2º, § 2º, do Decreto-lei n.º 1.512/76 os quais não restaram 
prequestionados, sequer de forma implícita.
12 A interposição do recurso especial pela alínea "c" exige do recorrente a 
comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente os acórdãos 
confrontados, nos termos previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC e não se 
limitando a mera transcrição da ementa e de excertos de voto paradigma.
13. O acórdão proferido em sede de embargos de declaração não padece de qualquer 
nulidade uma vez que o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronunciou-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
14. Agravo Regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise Arruda (Presidenta), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2008(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator

Documento: 4422905 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 27/11/2008 Página  2 de 2


